RECOMENDAÇÃO Nº 02/2019  
   IDEA nº003.9.70430/2015
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da promotora de justiça infrafirmada, no uso de suas atribuições legais, com fundamento na Constituição da República, artigos 129 e 227; na Lei Complementar n.º 75/93, artigos 5º, III, “e”, 6º, XX; na Lei Complementar nº 11/96 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado da Bahia), artigo 75, IV; na Lei n.º 8.625/93 e na Lei n.º 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente),
CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu artigo 227, caput, instituiu o princípio da prioridade absoluta em favor da criança e do adolescente, atribuindo à família, sociedade e ao Estado o dever de assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão;
CONSIDERANDO que, na forma do disposto no art. 4° e parágrafo único, da Lei nº 8.069/90, a garantia de prioridade absoluta compreende, dentre outras, a precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública, a preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas e a destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à criança e ao adolescente, o que abrange a destinação dos recursos necessários ao adequado e ininterrupto funcionamento dos órgãos públicos municipais encarregados do atendimento e defesa dos direitos da criança e do adolescente e dos serviços por eles prestados;
CONSIDERANDO que cabe ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente acompanhar e propor a adequação de órgãos, programas e serviços municipais ao atendimento prioritário de crianças e adolescentes, bem como da incorporação, nas propostas de leis orçamentárias em fase de elaboração pelo Município de Madre de Deus, dos recursos necessários à concretização das ações correspondentes;
CONSIDERANDO que o Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente tem o poder dever elementar de participar do processo de discussão e elaboração das propostas de leis orçamentárias, de modo que suas deliberações, no que diz respeito à implementação de políticas públicas em prol da população infantojuvenil do município sejam efetivamente incorporadas às referidas propostas de leis orçamentárias, em cumprimento aos preceitos jurídico-constitucionais relativos à proteção integral e à prioridade absoluta à criança e ao adolescente;
CONSIDERANDO que cabe ao CMDCA a gestão do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente, devendo elaborar o Plano de Ação e o Plano de Aplicação dos recursos relativos ao Fundo Municipal para fim de inserção na lei orçamentária em elaboração para o exercício 2020;
CONSIDERANDO que a Constituição Federal incumbiu o Ministério Público da defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127), destacando, dentre suas relevantes funções institucionais, as de zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados no texto constitucional (art. 129, II);
CONSIDERANDO que muitos problemas que atingem a população infanto juvenil decorrem da falta de estrutura de atendimento, proteção e prevenção, revelando a fragilidade na elaboração e na execução das políticas públicas municipais em favor das crianças e adolescentes, levando os órgãos do sistema de garantia dos direitos a adotarem soluções paliativas e pouco eficazes,
RECOMENDA À  EXMª PRESIDENTE DO Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do Município de MADRE DE DEUS:
1 – Que esse r. Conselho Municipal, usando de sua prerrogativa de deliberar políticas públicas para a área da criança e do adolescente (conforme art. 88, inciso II, da Lei nº 8.069/90 e art. 227, §7º c/c art. 204, ambos da Constituição Federal), participe de maneira efetiva de todo o processo de ELABORAÇÃO da proposta de lei orçamentária para o exercício 2020, que se encontra no âmbito do Executivo local, assim como de sua posterior DISCUSSÃO junto à Câmara Municipal, zelando para que suas deliberações e resoluções, relativas à necessidade de implementação e/ou adequação de políticas públicas destinadas ao atendimento de crianças, adolescentes e suas respectivas famílias, sejam incorporadas ao texto da lei orçamentária, devendo, dentre outras medidas:
a) trazer a discussão sobre as aludidas propostas de leis orçamentárias para o âmbito do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, tanto por intermédio dos representantes das secretarias e/ou departamentos municipais que compõem o próprio Conselho de Direitos, quanto por intermédio de representantes de outros setores da administração municipal, notadamente aqueles responsáveis pelo planejamento e finanças do município, cuja atuação deve estrita observância ao princípio jurídico constitucional da prioridade absoluta à criança e ao adolescente;
b) fazer com que as resoluções relativas à implementação de políticas públicas para área infantojuvenil aprovadas por esse r. Conselho de Direitos sejam, desde logo, encaminhadas aos órgãos públicos encarregados de sua execução e devidamente incorporadas às suas propostas de leis orçamentárias em fase de elaboração junto ao Poder Executivo municipal, observado o disposto nos arts. 4º, caput e par. único, alíneas “c” e “d” e 90, §2º, ambos da Lei nº 8.069/90;
c) protocolar junto à Câmara Municipal, por intermédio de documento oficial, as resoluções relativas às políticas públicas a serem implementadas em benefício da população infantojuvenil;
d) promover reuniões junto ao Prefeito Municipal, aos setores encarregados do planejamento e finanças do município, bem como aos diversos setores encarregados das políticas sociais públicas, visando assegurar a incorporação aos projetos de leis orçamentárias dos recursos necessários ao atendimento das resoluções desse r. Conselho, assim como aqueles destinados à criação, ampliação e adequação de serviços e programas de atendimento de crianças, adolescentes e famílias, de acordo com as referidas demandas;
e) participar de todo o processo de discussão do projeto da lei orçamentária 2020, dos debates e audiências promovidos tanto pelo Executivo quanto pelo Legislativo, nos moldes do previsto nos arts. 12, §3º e 48 §1º, inc.I, ambos da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), no intuito de conscientizar a todos da importância da elaboração e implementação de políticas públicas que priorizem a população infantojuvenil, com a previsão dos recursos necessários ao seu adequado atendimento junto ao orçamento público (cf. arts. 4º, caput e parágrafo único da Lei nº 8.069/90);
2 – Que o CMDCA zele pela elaboração do Plano de Ação e do Plano de Aplicação dos recursos relativos ao Fundo Municipal da Criança e do Adolescente, para fim de inserção na lei orçamentária em elaboração para o exercício 2020, cuidando para que a gestão do Fundo Municipal ocorra com probidade e eficiência;
3 - Que, no mesmo sentido, esse r. Conselho de Direitos zele para que a criança e o adolescente recebam um tratamento prioritário e em regime de prioridade absoluta junto ao orçamento destinado aos mais diversos setores da administração pública, bem como pela estrita observância pelas leis orçamentárias municipais do princípio constitucional da prioridade absoluta à criança e ao adolescente, na forma prevista no art. 4º, par. único, alíneas “b”, “c” e “d”, da Lei nº 8.069/90 e no art. 227, caput, da Constituição Federal;
4 - Para o cumprimento do contido na presente recomendação, no tempo e forma devidos, que sejam realizadas tantas reuniões extraordinárias desse órgão quantas se fizerem necessárias, devendo ser esta Promotoria de Justiça informada, com a antecedência devida, de todas as reuniões marcadas com tal finalidade;
5 - Que o CMDCA efetue o acompanhamento da execução orçamentária no corrente exercício de 2019, bem como no vindouro de 2020, buscando assim a efetiva implementação das ações e programas previstos para o atendimento da população infanto-juvenil, em atendimento ao disposto no art. 4º, parágrafo único, alíneas “c” e “d”, da Lei nº 8.069/90 e art. 227, caput, da Constituição Federal;
6 - Que esta 5ª Promotoria de Justiça seja comunicada, no prazo de 10 (dez) dias úteis, das medidas adotadas para o cumprimento da presente Recomendação e que seja também informada, de imediato, caso seja criado, no âmbito municipal, algum obstáculo ou embaraço ao exercício das prerrogativas e deveres legais e constitucionais desse r. Conselho de Direitos da Criança e do Adolescente.
Se necessário, o Ministério Público adotará as medidas judiciais cabíveis para assegurar o fiel cumprimento da presente recomendação, sem prejuízo da apuração de eventual responsabilidade dos agentes públicos, ex vi do disposto no art. 208, caput e §1º, 212, 213 e 216, todos da Lei nº 8.069/90, bem como art. 11 e outras disposições da Lei nº 8.429/92 - Lei de Improbidade Administrativa.
Salvador, 27 de maio de 2019.
   
       MÁRCIA RABELO SANDES
    

 Promotora de Justiça
5ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude                                                                   
